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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6292/2001 (2.a série). — Por despacho do secretário-
-geral da Presidência da República de 16 de Abril de 2001:

Ana Luísa de Vilas-Boas Potes Miguéis, técnica profissional de
1.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
da República — nomeada, precedendo concurso, técnica profissio-
nal principal do mesmo quadro e serviço, ficando exonerada da
anterior categoria na data da aceitação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de Bra-
gança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Despacho conjunto n.o 388/2001. — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 153/91, de 23 de Abril, ouvido o
Chefe do Estado-Maior do Exército, é nomeado vice-presidente do
Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência o major-
-general Raúl Fernando Durão Correia.

2 — O major-general Durão Correia substitui o tenente-general Rui
Antunes Tomaz, que na mesma data é exonerado, em virtude de
ter sido nomeado para o exercício de novas funções.

3 — O presente despacho produz efeitos a 30 de Março de 2001.

5 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos
de Castro Caldas.

Síntese curricular do major-general Raúl Fernando
Durão Correia

Nasceu em Portalegre, tem 58 anos de idade e 40 anos de serviço.
Foi promovido ao actual posto em 15 de Julho de 1997.

É licenciado em Ciências Militares (curso de Cavalaria) pela Aca-
demia Militar, possuindo ainda o curso geral de Estado-Maior, o curso
complementar de Estado-Maior e o curso superior de Comando e
Direcção. Tem ainda outros cursos e estágios.

Ao longo da sua carreira prestou serviço em várias unidades e
estabelecimentos do Exército, nomeadamente na Escola Prática de
Cavalaria, no Regimento de Cavalaria n.o 8 e no Regimento de Cava-
laria n.o 3. Na Academia Militar desempenhou as funções de professor
de Táctica de Cavalaria, de Táctica Geral e de Chefia e Arte de
Comandar, tendo ainda sido chefe do Gabinete de Estudos e Pla-
neamento e comandante de companhia, comandante de batalhão e
comandante do Aquartelamento da Amadora. Por último, comandou
também o corpo de alunos da Academia Militar.

Exerceu as funções de ajunto do Ministro da República para a
Região Autónoma da Madeira, entre os anos de 1977 e 1980.

De Janeiro de 1993 a Setembro de 1996 ocupou o cargo de coman-
dante da Brigada de Trânsito da Guarda Nacional Republicana.

Chefiou a Divisão de Informações Militares do Estado-Maior do
Exército e a Divisão de Informações Militares do Estado-Maior Gene-
ral das Forças Armadas.

Presentemente, e desde Junho de 1999, é director-geral-adjunto
do Serviço de Informações Estratégias de Defesa e Militares.

Cumpriu duas comissões de serviço nas ex-colónias, uma na Guiné,
como comandante da Companhia de Cavalaria n.o 2539, e outra em
Angola.

Da sua folha de serviços constam 18 louvores, sendo 2 concedidos
por ministros, 2 concedidos pelo Chefe do Estado-Maior General
das Forças Armadas, 10 concedidos por outros oficiais generais e
4 concedidos por outras entidades militares.

Possui diversas condecorações, nomeadamente a medalha de outro
de serviços distintos, duas medalhas de prata de serviços distintos,
as medalhas de mérito militar de 1.a, 2.a e 3.a classes e as medalhas
de ouro e prata de comportamento exemplar. É ainda condecorado
com o grau de cavaleiro da Ordem Militar de Avis e a medalha
de prata de serviços distintos de segurança pública.

É casado e tem quatro filhos e uma filha.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 8954/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 9 de Abril de 2001:

Maria de Lurdes Lopes Rosa, técnica superior de informática principal
do quadro de pessoal da Secretária-Geral do Ministério da Defesa
Nacional — nomeada, precedendo concurso, assessora de informá-
tica, correspondendo por transição à categoria de especialista do
grau 3, nível 1, Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, do mesmo
quadro de pessoal, ficando exonerada do anterior lugar, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 784/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, os capitães-tenentes
da classe de oficiais técnicos 208964, Jaime da Piedade Neves Simões
(adido ao quadro), e 62365, Luís Antunes Alves (no quadro), que
satisfazem as condições gerais e especiais de promoção fixadas, res-
pectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto, a
contar de 6 de Abril de 2001, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do
n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em consequência
de vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de reserva do 725861, capitão-de-fragata da classe de oficiais técnicos
Albino dos Santos Fidalgo, ficando colocados no 1.o escalão do novo
posto.

Estes oficiais, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, deve-
rão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à
esquerda do 724661, capitão-de-fragata da classe de oficiais técnicos
Rodrigo Maria Marinho.

16 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 785/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, o 55567,
capitão-de-fragata da classe de marinha José Pereira de Moura (no
quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 20 de Março de 2001, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de adido ao quadro do 47465, capitão-de-mar-e-guerra
da classe de marinha Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, ficando
colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 55768, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de marinha Lucílio Francisco Branco Toscano.

16 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 8955/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2001 do contra-almirante director do Serviço
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de Pessoal, por sub-delegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

José Augusto Moreiras, operador de sistema principal da carreira
de operador de sistemas de informática do quadro do pessoal civil
da Marinha — precedendo concurso, promovido a operador de sis-
tema-chefe, escalão 1, índice 460, da mesma carreira e quadro,
ficando exonerado do lugar que ocupa a partir da data da aceitação
da nomeação do novo lugar.

6 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes Car-
reira, CMG.

Despacho (extracto) n.o 8956/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 do vice-almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal, por delegação do almirante chefe do Estado-Maior
da Armada:

Mário Rui de Mendonça Pereira da Silva, a desempenhar funções
de assistente administrativo — renovado por mais um ano, a partir
de 15 de Maio de 2001, o contrato de trabalho a termo certo.

6 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes Car-
reira, CMG.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Rectificação n.o 1060/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 6898/2001 (2.a série), relativo ao aviso de
abertura do concurso de admissão à Academia Militar, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de 2001, rectifica-se
que:

No ponto I — Finalidade, alínea b), onde se lê «O número de vagas
para os cursos da Guarda Nacional Republicana é fixado por despacho
conjunto dos Ministérios da Administração Interna e da Educação
e publicado no Diário da República.» deve ler-se «O número de vagas
para os cursos da Guarda Nacional Republicana é fixado por despacho
conjunto dos Ministérios da Defesa, da Administração Interna e da
Educação e publicado no Diário da República.».

No ponto II — Condições de admissão, n.o 2 — Candidatos militares
dos três ramos das Forças Armadas e GNR, alínea f), onde se lê
«Ter idade inferior a 24 anos até 31 de Dezembro de 2001 (de acordo
com o Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro).» deve ler-se
«Ter idade inferior a 24 anos até 31 de Dezembro de 2001 (militares
em RV/RC, de acordo com o Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de
Dezembro).».

E, no ponto II — Condições de admissão, n.o 2 — Candidatos mili-
tares dos três ramos das Forças Armadas e GNR, alínea g), onde
se lê «Ter pelo menos 1,60 m ou 1,50 m de altura, conforme seja
do sexo masculino ou feminino.» deve ler-se «Ter pelo menos 1,60 m
ou 1,56 m de altura, conforme seja do sexo masculino ou feminino.».

16 de Abril de 2001. — O Chefe de Gabinete, Carlos Manuel Mou-
rato Nunes, major-general.

Comando do Pessoal

Despacho n.o 8957/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director da Direcção de Recrutamento. — 1 — Ao abrigo
da autorização que me é conferida pelo despacho n.o 17 480/99
(2.a série), de 10 de Agosto, do general Chefe do Estado-Maior do
Exército, subdelego no major-general Alfredo Manuel da Costa Horta,
director da Direcção de Recrutamento, a competência que em mim
foi delegada para autorizar a concessão de credenciações nacionais
do pessoal sob o seu comando do grau «Confidencial».

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 12 de Fevereiro de
2001.

5 de Abril de 2001. — O Ajudante-General do Exército, José Pedro
da Cruz, tenente-general.

Despacho n.o 8958/2001 (2.a série). — Delegação de competência
no director da Direcção de Recrutamento. — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 12.o e no artigo 44.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, e no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 264/89, de 18 de Agosto, delego no major-general Alfredo Manuel
da Costa Horta a competência para homologar as classificações de
serviço do pessoal civil e militarizado em exercício de funções na

estrutura que integra a Direcção de Recrutamento, autorizando a
subdelegação da competência supra-referida no subdirector da DR.

2 — Este despacho produz efeitos desde 12 de Fevereiro de 2001.

5 de Abril de 2001. — O Ajudante-General do Exército, José Pedro
da Cruz, tenente-general.

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 786/2001 (2.a série). — Por portaria de 13 de Março
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelos artigos 1.o, 2.o e 6.o da Lei
n.o 43/99, de 11 de Junho, regulamentada pelo Decreto-Lei
n.o 197/2000, de 24 de Agosto, o TCOR CAV 17310572, Mário
Rodrigues.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a reconstituição de car-
reira conforme se indica:

Mantém a antiguidade de alferes e tenente reportadas a 1 de
Agosto e 20 de Novembro de 1974, respectivamente;

Capitão, com a antiguidade de 20 de Novembro de 1977;
Major, com a antiguidade de 16 de Janeiro de 1986;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1994;
Coronel, com a antiguidade de 12 de Agosto de 1999.

Conta a antiguidade no posto de coronel desde 12 de Agosto de
1999 e tem direito aos vencimentos do novo posto, após a revisão,
desde 1 de Setembro de 2000, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 197/2000, de 24 de Agosto.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
cavalaria à esquerda do coronel de cavalaria 18318568, Luís dos Santos
Ferreira da Silva, e à direita do coronel de cavalaria 14205472, Luís
Miguel de Negreiros Morais de Medeiros.

Fica na situação de supranumerário no respectivo quadro especial
desde 13 de Março de 2001, nos termos da alínea g) do n.o 2 do
artigo 175.o do EMFAR.

9 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 8959/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, é
promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 18105082, Carlos Alberto de Melo Matias.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 8960/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, é
promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MED 16776881, João Paulo Alves das Neves.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.
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Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 8961/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, é
promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MED 03363080, Jorge Carlos Gomes Antunes.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 174.o e do artigo 192.o, ambos do EMFAR, pelo
que não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 8962/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, é
promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MED 19928180, Fernando António Gonçalves Carito.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 174.o e do artigo 192.o, ambos do EMFAR, pelo
que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 8963/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, é
promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ ENG 07996279, Vítor Manuel Cordeiro.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 787/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 13 de Março
de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de

Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF AI televisão RC (39109092) Marco Aurélio José do Carmo.

9 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Major-General DAMP,
após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação do Gene-
ral CEME, o Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro Ribeiro, COR
INF.

Portaria n.o 788/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 17 de Dezem-
bro de 2000, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF SP secretariado RC (20660693) Pedro Miguel da Silva Pimentel.

9 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Major-General DAMP,
após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação do Gene-
ral CEME, o Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro Ribeiro, COR
INF.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Regimento de Infantaria

Despacho n.o 8964/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida no n.o 11.1 do despacho n.o 33/99, de
20 de Setembro, do tenente-general comandante-geral, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de Outubro de 1999,
com o n.o 19 704/99 (2.a série), subdelego no comandante da 3.a Com-
panhia do Batalhão Operacional da Força de Reacção Rápida em
Timor, major de infantaria Francisco José Martins Rodrigues, as com-
petências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e de rea-
lização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens até
ao limite de 5000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Designar os júris dos concursos e as comissões de análise
nos restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos
artigos 90.o e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e, ao abrigo do n.o 3 do artigo 108.o, para os processos de
aquisição de bens e serviços de montantes superiores aos ora
delegados, proceder à audiência prévia e à elaboração do
relatório final a que se referem os artigos 107.o e 109.o do
mesmo diploma;

c) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

d) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

e) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia.

2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

10 de Abril de 2001. — O Comandante, José Manuel da Costa
Pereira, coronel de infantaria.

Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações

Despacho (extracto) n.o 8965/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações
de 12 de Abril de 2001:

Maria Leonor Dionísio Andrade Ferreira e Luís Manuel Coutinho
Lopes Cabral, assessores — promovidos, precedendo concurso
interno limitado de acesso, a assessor principal da carreira de enge-
nheiro, da área funcional de engenharia civil, do quadro de pessoal
do Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações do Minis-
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tério da Administração Interna, com efeitos a partir da data do
despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2001. — O Director, António José Morais.

Governo Civil do Distrito de Lisboa

Aviso n.o 6293/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Abril
do governador civil do distrito de Lisboa, é autorizado o abono de
vencimento do exercício perdido em 2000 aos seguintes funcionários:

Dias

Maria José Veiga Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Maria de Fátima Neves Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Carlos Eduardo Ramos Campos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Maria Alice Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Esperança de Fátima Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Maria Cecília da Mata D. G. Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Augusto Hilário Carrilho Peixeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Isabel Maria Pinto Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Maria José Grencho Milheiro Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Zélia Paiva Resende Campos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Maria José Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Rosinda Beltrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Maria de Jesus Mateus Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Maria Emília Gil Rocha Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Maria Manuela Ribeiro Pinto Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Maria Fernanda Tavares Soeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26
Maria Teresa Simões Vieira Carrasqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
João António Ribeiro Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Joaquim da Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Rosa Maria Quintino Mateus Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Maria do Rosário da Silva Vala Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
Maria da Graça Lopes Arriaga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Maria Áurea da Costa Tiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Lina Maria Mateus Mahomed . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Maria da Conceição Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Regina Adélia Gouveia Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Rosa Maria Ribeiro G. Durão Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Maria João Esteves Franco Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

5 de Abril de 2001. — A Secretária, Maria Beatriz Pires Monteiro
Moreira.

Governo Civil do Distrito de Vila Real

Aviso n.o 6294/2001 (2.a série). — Leva-se ao conhecimento
público que se encontra afixada na Secretaria deste Governo Civil
a lista de antiguidade do pessoal do seu quadro privativo referente
a 31 de Dezembro de 2000.

6 de Abril de 2001. — O Secretário, Carlos Alberto Almeida Olo.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 6295/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

Cheng Yuguang aliás Chan Iok Kuong, natural de Guangdong, Repú-
blica Popular da China, domiciliada em Macau — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6296/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

David Fernando Calei da Silva, natural da República de Angola, domi-
ciliado em Almada — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6297/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

Kuok Iok Fan, de naturalidade não comprovada, domiciliada em
Macau — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6298/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

Kuok Choi Fun, aliás Kuok Choi Fan, de naturalidade não com-
provada, domiciliada em Macau — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6299/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

António Semedo Brito, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Almada — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6300/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

Tânia Liani de Mello Beisl Ramos, natural do Rio de Janeiro, Repú-
blica Federativa do Brasil, domiciliada em Lisboa — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6301/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

Nilton César Marcos Silva Fortes, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado em Ermesinde — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6302/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

Augusta Lubrano Varela, natural da República de Angola, domiciliada
em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6303/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

Camilo Anastásio Duarte, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
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n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6304/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

Cesário Armando do Rosário, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6305/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

Carla Sofia Moniz Fernandes Gomes Monteiro, natural da República
de Cabo Verde, domiciliada em Lisboa — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6306/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

Maria Assunção Fernandes Lopes Tavares Cabral Semedo, natural
da República de Cabo Verde, domiciliada em Paço de Arcos — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6307/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

José Cá, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado na
Amora — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6308/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

Eleutério Pedro Silva, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Carnaxide — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6309/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

Isilda Isabel das Neves, natural da República de Angola, domiciliada
na Nazaré — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6310/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

Hermes António Português, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado nas Caldas da Rainha — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6311/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

Maria Inês Stumpf Souto, natural de Porto Alegre, República Fede-
rativa do Brasil, domiciliada em Loures — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6312/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 13 de Março
de 2001:

Anandi Suryakant Nangy, natural da República de Moçambique,
domiciliada no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 8966/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 719/74, de 18 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 186/87, de 29 de Abril, obtido
o acordo da interessada e do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional, requisito a auxiliar administrativa Patrícia Marques Belchior
Dias àquele Instituto.

2 — A presente nomeação é feita pelo período de seis meses, reno-
vando-se automaticamente enquanto se mantiver a minha nomeação
para o presente cargo, podendo, no entanto, ser revogada a todo
o tempo.

3 — A requisitada exercerá as funções de auxiliar administrativa
no meu Gabinete e auferirá, com sujeição aos descontos legais, a
remuneração mensal de 106 000$, a qual será actualizada anualmente
de acordo com o sistema geral fixado para a função pública.

4 — A requisitada terá direito aos subsídios de férias, de Natal
e de refeição, bem como ao de trabalho extraordinário em dias de
descanso semanal e em feriados, nos termos legalmente estabelecidos.

5 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 1 de Abril
de 2001.

29 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8967/2001 (2.a série). — A modificação da estru-
tura familiar verificada nas últimas décadas implicou a necessidade
de implantação de equipamentos para o atendimento das crianças
que não podem desfrutar do acompanhamento familiar durante uma
grande parte do dia.

Como forma de ajuda, em primeiro lugar à criança e ainda à família
e à sociedade, a creche é a resposta social que ajuda a criança, dos
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3 meses aos 3 anos, a crescer harmoniosamente durante o período
diário correspondente ao período de trabalho dos pais.

De modo idêntico, a educação pré-escolar, destinada a todas as
crianças com idades compreendidas entre os 3 anos e a idade de
ingresso no ensino básico, constitui a primeira etapa da educação
básica no processo de educação ao longo da vida e tem como resposta
social os estabelecimentos de educação pré-escolar. Nestes são pres-
tados serviços vocacionados para o desenvolvimento da criança, pro-
porcionando-lhes actividades educativas e actividades de apoio à
família.

Dando resposta a estas premissas, os centros de educação para
a infância (CEPI) são equipamentos dos Serviços Sociais do Ministério

da Educação que contemplam as valências de creche e de educação
pré-escolar, adoptando o horário entre as 8 e as 19 horas, fomentando
a integração da criança em grupos sociais diversos complementares
da família, tendo em vista o desenvolvimento equilibrado de todas
as suas potencialidades.

Considerando que há necessidade de proceder, nestes jardins-de-
-infância, à fixação dos apoios, bonificações e encargos a suportar
pela família:

Determino o seguinte:
1 — A correlação entre as capitações mensais e as mensalidades

devidas pelos beneficiários de acção complementar são as constantes
no quadro seguinte:

Mensalidades

Escalão Capitações
Escudos Euros (a)

A . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 50 % da RMN (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 24,94
B . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 50 % a 100 % da RMN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 32,42
C . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 100 a 120 % da RMN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 39,90
D . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 120 % a 135 % da RMN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500 62,34
E . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 135 % a 150 % da RMN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000 94,77
F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 150 % a 210 % da RMN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 500 122,21
G . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 210 % da RMN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000 154,63

(a) 1 euro=200,482 escudos.
(*) Remuneração mínima nacional.

2 — A capitação é calculada com base na seguinte fórmula:

C=R-(I+H)
12N

em que:

C=rendimento per capita;
R=rendimento familiar bruto anual referente ao ano civil de

1999;
I=total de impostos e contribuições pagos no ano civil de 1999;
N=número de pessoas que compõem o agregado familiar.

2.1 — O rendimento familiar bruto anual é constituído por todos
os rendimentos auferidos, a qualquer título, por todos os membros
do agregado familiar, durante o ano civil de 1999, constantes da decla-
ção do IRS:

2.1.1 — No caso de funcionários dispensados da apresentação da
declaração do IRS, o rendimento é determinado com base nos valores
constantes nas declarações dos respectivos serviços.

2.1.2 — No caso de ausência comprovada e justificada de rendi-
mentos declarados, presume-se que cada elemento activo do agregado
familiar auferiu o montante equivalente ao ordenado mínimo nacional.

2.2 — O montante total dos impostos e contribuições pagos é com-
provado mediante a entrega de uma fotocópia da nota de liquidação
dos mesmos.

2.3 — Serão ainda deduzidos ao rendimento do agregado famíliar
do beneficiário os encargos com despesas de habitação até ao valor
de 420 000$/ano.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do ano lectivo
de 2001-2002.

4 — É revogado o despacho n.o 8811/98, de 5 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 26 de Maio de 1998.

3 de Abril de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Centro de Área Educativa do Oeste

Aviso n.o 6313/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se todos os interessados de que
se encontra afixada no Centro de Área Educativa do Oeste e nas
delegações escolares do distrito de Leiria pertencentes à área geo-
gráfica do referido Centro a lista de antiguidade dos auxiliares de
acção educativa em exercício de funções nos estabelecimentos de edu-
cação pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino básico.

6 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços de Recursos Huma-
nos, Idalete da Conceição Guiomar Pereira Gonçalves.

Fundo de Apoio ao Estudante

Aviso n.o 6314/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação
do presidente da comissão instaladora do Fundo de Apoio ao Estu-
dante de 19 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para o preenchimento de lugar
existente na categoria de técnico superior principal da carreira técnica
superior do quadro provisório do Fundo de Apoio ao Estudante (para
técnicos superiores de 1.a classe da carreira técnica superior com vín-
culo à Administração Pública e outros funcionários que concorram
ao abrigo da intercomunicabilidade entre carreiras — um lugar).

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar referido, caducando com o seu preenchimento, de
acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — o lugar a preencher localiza-se no Fundo
de Apoio ao Estudante, Rua de José d’Esaguy, 10, 1.o, Lisboa, onde
será colocado de acordo com as necessidades do serviço.

4 — Remuneração e regalias sociais — as remunerações são as fixa-
das em tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
traduz-se no estudo, concepção e investigação de carácter científi-
co-técnico, na área das ciências sociais e políticas, bem como a con-
cepção e desenvolvimento de projectos, estudos e pareceres de apoio
à decisão no âmbito da gestão e administração da acção social do
ensino superior, de acordo com a Portaria n.o 387/2000, de 29 de
Junho.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários com vínculo à Administração Pública
que até ao termo do prazo fixado no presente aviso reúnam os requi-
sitos fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e os requisitos enumerados na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular.

Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas e pon-
deradas, de acordo com as exigências da função, a habilitação aca-
démica de base, onde se ponderará a titularidade de um grau aca-
démico ou a sua equiparação legalmente reconhecida, a formação
profissional, em que serão ponderadas as acções de formação pro-
fissional, em especial as relacionadas com as áreas funcionais do lugar
posto a concurso, e a experiência profissional, em que será ponderado
o desempenho efectivo de funções na área da actividade para que
o concurso é aberto, devendo ser avaliado, designadamente, pela sua
natureza e duração. O júri pode, se assim o entender, considerar
a classificação de serviço como factor de apreciação na avaliação
curricular.

7.2 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.
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7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular do candidato, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva nota classificativa, constam das actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação, serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do júri
do concurso e entregue no serviço de expediente do Fundo de Apoio
ao Estudante, nele devendo constar os seguinte elementos:

a) Identificação (nome, filiação, data de nascimento, naturali-
dade, nacionalidade, residência, código postal, telefone,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence e

quadro a que está vinculado;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo superior hierárquico, pormenori-
zada do conjunto de actividades, tarefas e responsabilidades
inerentes ao posto de trabalho que o candidato ocupa;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação

frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração;

e) Cópia dos documentos comprovativos da classificação de ser-
viço referente aos anos relevantes para efeitos de promoção.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro provisório do Fundo
de Apoio ao Estudante ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do n.o 8.1, desde que
dos seus processos individuais constem documentos susceptíveis de
os comprovar.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio com aviso de recepção
para a seguinte morada: Fundo de Apoio ao Estudante, Rua de José
d’Esaguy, 10, 1.o, 1700-276 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — as listas e outras comunicações rela-
tivas ao concurso serão publicitadas e enviadas aos candidatos nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda afixadas no
seguinte local: Rua de José d’Esaguy, 10, 1.o, 1700-276 Lisboa.

13 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — Elsa Rocha de Sousa Justino, vogal da comissão
instaladora do Fundo de Apoio ao Estudante.

Vogais efectivos:

Vera Couto de Sequeira Costa Palma, directora de serviços
da Direcção-Geral do Ensino Superior.

Hamilton Miguel da Costa, chefe de divisão da Direcção-
-Geral do Ensino Superior.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Januário, directora de serviços da Direcção-
-Geral do Ensino Superior.

Maria Isabel Nobre Duarte Cabral, chefe de divisão da
Direcção-Geral do Ensino Superior.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Brandão Alves.

Aviso n.o 6315/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação
do presidente da comissão instaladora do Fundo de Apoio ao Estu-
dante de 19 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para o preenchimento de lugar
existente na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro provisório do Fundo de Apoio ao Estu-
dante (para técnicos superiores de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior com vínculo à Administração Pública e outros funcionários que
concorram ao abrigo da intercomunicabilidade entre carreiras — um
lugar).

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar referido, caducando com o seu preenchimento, de
acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — o lugar a preencher localiza-se no Fundo
de Apoio ao Estudante, Rua de José d’Esaguy, 10, 1.o, Lisboa, onde
será colocado de acordo com as necessidades do serviço.

4 — Remuneração e regalias sociais — as remunerações são as fixa-
das em tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
traduz-se no estudo, concepção e investigação de carácter científi-
co-técnico, na área das ciências sociais e políticas, bem como a con-
cepção e desenvolvimento de projectos, estudos e pareceres de apoio
à decisão no âmbito da gestão e administração da acção social do
ensino superior, de acordo com a Portaria n.o 387/2000, de 29 de
Junho.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários com vínculo à Administração Pública
que até ao termo do prazo fixado no presente aviso reúnam os requi-
sitos fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e os requisitos enumerados na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular.

Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas e pon-
deradas, de acordo com as exigências da função, a habilitação aca-
démica de base, onde se ponderará a titularidade de um grau aca-
démico ou a sua equiparação legalmente reconhecida, a formação
profissional, em que serão ponderadas as acções de formação pro-
fissional, em especial as relacionadas com as áreas funcionais do lugar
posto a concurso, e a experiência profissional, em que será ponderado
o desempenho efectivo de funções na área da actividade para que
o concurso é aberto, devendo ser avaliado, designadamente, pela sua
natureza e duração. O júri pode, se assim o entender, considerar
a classificação de serviço como factor de apreciação na avaliação
curricular.

7.2 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular do candidato, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva nota classificativa, constam das actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação, serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do júri
do concurso e entregue no serviço de expediente do Fundo de Apoio
ao Estudante, nele devendo constar os seguinte elementos:

a) Identificação (nome, filiação, data de nascimento, naturali-
dade, nacionalidade, residência, código postal, telefone,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence e

quadro a que está vinculado;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo superior hierárquico, pormenori-
zada do conjunto de actividades, tarefas e responsabilidades
inerentes ao posto de trabalho que o candidato ocupa;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação

frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração;

e) Cópia dos documentos comprovativos da classificação de ser-
viço referente aos anos relevantes para efeitos de promoção.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro provisório do Fundo
de Apoio ao Estudante ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do n.o 8.1, desde que
dos seus processos individuais constem documentos susceptíveis de
os comprovar.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio com aviso de recepção
para a seguinte morada: Fundo de Apoio ao Estudante, Rua de José
d’Esaguy, 10, 1.o, 1700-276 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — as listas e outras comunicações rela-
tivas ao concurso serão publicitadas e enviadas aos candidatos nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda afixadas no
seguinte local: Rua de José d’Esaguy, 10, 1.o, 1700-276 Lisboa.

13 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — Elsa Rocha de Sousa Justino, vogal da comissão
instaladora do Fundo de Apoio ao Estudante.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Januário, directora de serviços da Direcção-
-Geral do Ensino Superior.

Patrícia dos Santos e Silva Aresta Branco, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Hamilton Miguel da Costa, chefe de divisão da Direcção-
-Geral do Ensino Superior.

Maria Isabel Nobre Duarte Cabral, chefe de divisão da
Direcção-Geral do Ensino Superior.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Brandão Alves.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Serviço Regional de Fiscalização e Planeamento do Alentejo

Despacho n.o 8968/2001 (2.a série). — Por despacho do admi-
nistrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança Social da
Região do Alentejo de 9 de Março de 2001, foi aprovada a lista
nominativa do pessoal do quadro do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo que, nos termos das alíneas a) e b) do n.o 2 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 414/99, de 15 de Outubro, na nova
redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 119/2000, de 24 de
Agosto, transita para as carreiras/categorias de ajudante de acção
sócio-educativa, ajudante de acção directa, ajudante de ocupação e
ajudante de acção sócio-educativa de ensino especial, para lugares
criados pela Portaria n.o 1178/2000, de 15 de Dezembro:
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Nome
Categoria Escalão Índice Categoria Escalão Índice

Produção
de

efeitos

Natália Maria Jacob Pernas Pereira Bilé . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . 3 220 1-11-1999
Raquel Conceição Fialho Batista . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . 2 210 1-11-1999
Rosa Alegria Cochinha Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . 3 220 1-11-1999
Sílvia Maria Costa Fraga Escaleira . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . 3 220 1-11-1999
Teresa Emília Denis Pinto Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . 3 220 1-11-1999
Virgínia Maria Cambado Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . 3 220 1-11-1999
Beatriz Maria Pina Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 6 175 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Beatriz Maria Gouveia Velez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 6 175 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Carlos José Dias Faustino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 1 125 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Cristina da Conceição Correia Borges Cabeçana . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 1 125 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Deolinda de Jesus Mendes Murteira . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 6 175 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Emília Maria Barbosa Pé Leve . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 1 125 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Estêvão José Batalha Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 220 1-11-1999
Humberto Manuel Papeira Rodrigues . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 1 125 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Isabel Gertrudes Rodrigues Mendonça . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 220 1-11-1999
Joaquim António Oliveira Paulino . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 1 125 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Joaquim Vitoriano Palma Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 220 1-11-1999
José António Godinho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 220 1-11-1999
José António Ventura Custódio . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 220 1-11-1999
José Francisco Cunha Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 220 1-11-1999
João Henriques Pires Careto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 1 125 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Júlia Maria Raimundo Caixeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 4 155 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Maria Adelina Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 5 165 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Maria Cândida Pinto Santos Pinto Ferreira Leonardo Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 5 165 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Maria de Conceição Teixeira Marques . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 6 175 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Maria de Fátima Quinta Queimada . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 220 1-11-1999
Maria Fortunata Santos Lóios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 7 175 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Maria Gertrudes Filhó Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 220 1-11-1999
Maria Isabel Vermelho Augusto Fonseca . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 220 1-11-1999
Maria José Ramalho Pires Ponte Avó Damas . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 220 1-11-1999
Rosária Martins Graça Peceguina Franco . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 6 175 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Manuel António Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de ocupação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 135 Ajudante de ocupação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Mário Rui Raposeiro Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de ocupação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 135 Ajudante de ocupação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1-11-1999
Maria Luísa Salgadinho Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio educativa de ensino

especial.
2 210 1-11-1999

Anabela Lopes Quesada Milhinhos . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . . . . 1 (a) 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . 1 (a) 201 16-3-2000
Benilde de Jesus Batista Redondo Barradas . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . . . . 1 (a) 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . 1 (a) 201 16-3-2000
Elsa da Conceição Trabuco Quintino . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . . . . 1 (a) 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . 1 (a) 201 16-3-2000
Maria de Fátima Chicarro Rato Ferro . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . . . . 1 (a) 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . 1 (a) 201 16-3-2000
Elsa Cristina Couto Carvalho Bogadinho . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 1 (a) 127 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 (a) 201 25-10-2000
Gina Maria Grazina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 1 (a) 127 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 (a) 201 25-10-2000
Maria Vicência Pereira Rebocho Mendonça . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . . . 1 (a) 127 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 (a) 201 25-10-2000
Inácio Agostino Congolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 (a) 127 Ajudante de acção sócio-educativa de ensino

especial.
1 (a) 201 3-1-2001

(a) Por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado Regional, José Eliseu Pinto.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Aviso n.o 6316/2001 (2.a série). — Para efeitos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro da ex-Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o daquele diploma, o prazo de
reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República.

30 de Março de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Pinto Leite.

Despacho n.o 8969/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território de 30 de Janeiro de
2001:

Arquitecto José Gabriel dos Santos Ramalho, assessor principal do
quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente — Alen-
tejo — nomeado chefe de projecto da estrutura de apoio técnico
da Acção Integrada para a Qualificação e Competitividade das Cida-
des, incluída no eixo n.o 2 do Programa Operacional Regional do
Alentejo, ao abrigo do n.o 11 do n.o 11.o do anexo I da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 27/2000.

28 de Março de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Pinto Leite.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Despacho (extracto) n.o 8970/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto de Meteorologia datado de 7 de Março
de 2001:

Sérgio Manuel Correia da Costa, auxiliar de acção educativa do quadro
de pessoal da Escola Básica 2, 3 Padre João José Ama-
ral — nomeado em comissão de serviço extraordinária, precedendo
concurso, na categoria de assistente administrativo do quadro de
pessoal do ex-INMG. O provimento definitivo fica condicionado
à aprendizagem durante o período probatório, devidamente com-
provada pelo respectivo serviço, ficando exonerado da categoria
anterior findo esse período. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde da Calheta

Despacho n.o 2/2001/A (2.a série). — Por despacho de 26 de
Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde, antecedido de despacho de Concor-
dância do subsecretário regional-adjunto para a Saúde de 29 de Agosto
de 2000, no uso de competência delegada, foi autorizada a requisição
da enfermeira graduada Ana Maria Lopes Rodrigues, do Hospital
de Santa Maria, para exercer funções a partir de 26 de Março de
2001 no Centro de Saúde da Calheta, São Jorge. (Não é objecto
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, por força da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Comissão Coordenadora
de Prestação de Cuidados de Saúde da Ilha de São Jorge, César Ger-
mano Gomes da Silveira Gonçalves.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Moção n.o 1/2001/M (2.a série). — Nos termos constitucionais,
a Assembleia Legislativa Regional da Madeira dá parecer favorável
à recondução do conselheiro Dr. Antero Alves Monteiro Diniz no
cargo de Ministro da República para a Região Autónoma da Madeira.

O conselheiro Monteiro Diniz vem exercendo as suas funções cons-
titucionais com a maior imparcialidade, revelando uma profunda sen-
sibilidade para com as diversas realidades do arquipélago, alicerçada
numa comprovada nobreza de carácter e numa robusta e bem formada
cultura geral e jurídica.

O seu mandato, que agora cessa, traduziu-se numa normalização
institucional das relações dos órgãos de governo próprio da Região
Autónoma com o Ministro da República, e incluso numa boa cola-
boração funcional, também beneficiadas pelas modificações operadas
na última revisão constitucional.

Mas fica claro que ao dar este parecer favorável, no quadro actual
da Constituição da República e assente no mérito da pessoa do con-
selheiro Monteiro Diniz, a Assembleia Legislativa Regional da
Madeira, legítima representante democrática da vontade da população
madeirense, mantém a sua posição formal e institucional de o cargo,
na sua actual configuração, ser extinto, transferindo-se as suas com-
petências de representação do Estado, bem como de intervenção no
processo formativo do Governo e no sistema legislativo regional, para
uma outra sede, cuja origem e natureza caracterize um aperfeiçoa-
mento da autonomia democrática.

Aprovada em reunião de Comissão Permanente da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira.

27 de Março de 2001. — O Presidente da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira, José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 58/2001/M (2.a série). — Nos termos do n.o 31 da sec-
ção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se pública a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso de provimento para
chefe de serviço de medicina interna da carreira médica hospitalar,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241,
de 18 de Outubro de 2000, depois de homologada por despacho da
Secretária Regional dos Assuntos Sociais de 3 de Abril de 2001:

1.o Dr.a Maria Isabel Ribeiro Azevedo — 18,5 valores.
2.o Dr. Jorge Manuel Barroso Mendes Morais — 17,8 valores.
3.o Dr.a Cláudia Rezende Fraga — 17,7 valores.
4.o Dr. António José Figueira Chaves Teixeira — 16,8 valores.
5.o Dr.a Maria Cecília Meirinho Marques — 14,3 valores.
6.o Dr. Jorge Rafael Espírito Santos Martins — 14,1 valores.

5 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Filomeno Paulo Gomes.

Aviso n.o 59/2001/M (2.a série). — Por despacho da Secretária
Regional dos Assuntos Sociais datado de 30 de Março de 2001:

José Alberto Quintal Freitas — nomeado chefe de serviço de reu-
matologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do
Centro Hospitalar do Funchal, precedendo concurso, ficando exo-
nerado da categoria anterior a partir da data da aceitação na nova
categoria.

5 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Filomeno Paulo Gomes.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 8971/2001 (2.a série). — Designo, nos termos do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri das



7452 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 99 — 28 de Abril de 2001

provas de mestrado em Ecologia Insular e Evolução, requeridas pelo
licenciado Sérgio Paulo Ávila Campos Marques:

Presidente — Doutor António Manuel de Frias Martins, profes-
sor catedrático da Universidade dos Açores (por designação
do reitor).

Vogais:

Doutor João Carlos Marques, professor associado com agre-
gação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor José Manuel Viegas de Oliveira Neto Azevedo, pro-
fessor auxiliar da Universidade dos Açores.

29 de Março de 2001. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

Despacho n.o 8972/2001 (2.a série). — Designo, nos termos do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri das
provas de mestrado em Ecologia Insular e Evolução, requeridas pelo
licenciado Rui Miguel Pires Bento Elias:

Presidente — Doutor Eduardo Manuel Ferreira Dias, professor
auxiliar da Universidade dos Açores (por designação do reitor).

Vogais:

Doutor José Maria Fernández-Palacios Martìnez, professor
titular da Universidade de La Laguna.

Doutora Maria João Bornes Teixeira Pereira, professora
auxiliar da Universidade dos Açores.

2 de Abril de 2001. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo Manuel
Bernardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1166/2001. — Por despacho de 14 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestra Andreia Marisa da Cunha Teixeira Rodrigues Pais — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como assistente
da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do
Algarve, em regime de exclusividade, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 21 de Fevereiro de 2001, pelo período
de seis anos, prorrogáveis por um biénio, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 140.

21 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 8973/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Abril de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Ciências e Tecnologia, proferido por delegação de competências:

Mestre João Manuel Paiva Cardoso, assistente da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País durante o período de 30 de Abril
a 4 de Maio de 2001.

9 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 8974/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Aveiro de 26 de Março de 2001:

Sofia Goreti da Silva Cunha, auxiliar de acção educativa, em regime
de contrato administrativo de provimento, na Escola Secundária
do Dr. Jaime Magalhães Lima, posicionada no escalão 1,
índice 130 — nomeada, após concurso de ingresso, para exercer
no ISCA da UA as funções de auxiliar administrativa do quadro,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
pelo período probatório de ano. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, João Carlos Lopes Batista.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 8975/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 25 de Janeiro de 2001:

Licenciado Nuno André Amaral Jerónimo, assistente convidado desta
Universidade ao abrigo do PRODEP, acção n.o 5.2, e do n.o 7
do despacho n.o 18 032/98 (2.a série), de 19 de Outubro, substituindo
o licenciado Heitor José Freire Duarte até 30 de Janeiro de
2001 — autorizado a substituir, ao abrigo da mesma acção, o licen-
ciado Alcides Almeida Monteiro, com início em 31 de Janeiro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Administrador, José Esteves Correira
Pinheiro.

Despacho n.o 8976/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 28 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Anabela Nunes Aguilar Salvado, assistente convidada, a
tempo parcial, 50 %, além do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior — rescindido o contrato a seu pedido
a partir de 13 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Administrador, José Esteves Correira
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 6317/2001 (2.a série). — Concurso para investigador
auxiliar. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, tendo em consideração os artigos 3.o e 5.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, autorizo, conforme a deliberação
tomada em 4 de Dezembro de 2000 pelo conselho de administração
do Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, São Miguel,
Açores, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto Regulamentar
Regional n.o 5/2000/A, de 4 de Fevereiro, a abertura do concurso
externo para o provimento de um lugar de investigador auxiliar da
carreira de investigação científica do quadro de pessoal do HDES,
na área científica de genética humana molecular.

Sob proposta da comissão científica do Departamento de Zoologia,
aprovação do conselho científico e posterior deliberação do conselho
de administração do HDES, o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Martim Ramiro Portugal e Vascon-
celos Ferreira, presidente dos conselhos directivo e científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Vogais:

Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático do
Departamento de Zoologia da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Euclides Manuel Vieira Pires, professor associado
do Departamento de Bioquímica da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Fernando de Jesus Regateiro, professor associado,
com agregação, da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutora Maria Leonor Leal da Silva Osório Solano de
Almeida, professora associada, com agregação, da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutora Maria Guida Andrade de França Gouveia Boavida,
investigadora-coordenadora do Instituto Nacional de
Saúde Dr. Ricardo Jorge.

3 de Abril de 2001. — O Presidente do Júri, Martim Ramiro Portugal
e Vasconcelos Ferreira.

Aviso n.o 6318/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, 31 de Março, e para os efeitos
do disposto no mesmo diploma, faz-se público que se encontra afixada
na Divisão de Recursos Humanos da FCTUC a lista de antiguidade
do pessoal do quadro desta Faculdade com referência a 31 de Dezem-
bro de 2000.

6 de Abril de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Mourão de Paiva
Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 8977/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2001 do presidente do conselho directivo da
FCTUC, no uso da delegação de competências conferida por despacho
do reitor da Universidade de Coimbra, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Maria Manuela Barros de Carvalho, técnica profissional de 2.a classe
dos Serviços Centrais da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra — promovida a técnica profissional de
1.a classe dos mesmos Serviços, a partir da data de assinatura do
termo de aceitação de nomeação. (Não carece de fiscalização prévia,
nos termos do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.)

26 de Março de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 8978/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC) de 17 de Março de 2001, nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor João Luís Mendes Pedroso de Lima, professor associado
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 24 a 28 de Março de 2001.

À Doutora Maria Manuel Pinto Lopes Ribeiro Clementino, professora
associada do Departamento de Matemática da FCTUC — no
período de 16 a 21 de Março de 2001.

Ao Doutor Rui Ferreira Marques, professor associado do Depar-
tamento de Física da FCTUC — no período de 14 a 16 de Março
de 2001.

Ao Doutor Alberto António Caria Canela Pais, professor auxiliar
do Departamento de Química da FCTUC — no período de 11 a
31 de Março de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 8979/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC) de 17 de Março de 2001, nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Carlos Alberto da Silva Rebelo, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
21 a 25 de Março de 2001.

Ao Doutor Fernando Amílcar Bandeira Cardoso, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 7 a 25 de Março de 2001.

Ao Doutor João Henrique Jorge de Oliveira Negrão, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — nos períodos
de 3 a 7 e de 10 a 13 de Março de 2001.

À Doutora Maria Constança Mendes Pinheiro da Providência San-
tarém e Costa, professora auxiliar do Departamento de Física da
FCTUC — no período de 12 a 14 de Março de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 8980/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia de 17 de Março de 2001, nos termos do n.o 3.4 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Doutor Orlando Olavo Aragão Aleixo Neves de Oliveira, professor
auxiliar do Departamento de Química de FCTUC — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 26 a 29 de
Março de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Março de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 8981/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC) de 17 de Março de 2001, nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Joaquim de Campos Varandas, professor cate-
drático do Departamento de Química da FCTUC — no período
de 21 a 25 de Fevereiro de 2001.

Ao Doutor João da Providência Santarém e Costa, professor cate-
drático do Departamento de Física da FCTUC — no período de
15 a 18 de Março de 2001.

Ao Doutor Luís Miguel da Cruz Simões, professor catedrático do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
19 a 25 de Março de 2001.

Ao Doutor Hélder de Jesus Araújo, professor associado do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no período
de 27 a 29 de Fevereiro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 8982/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC) de 17 de Março de 2001, nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Paulo Fernando Sequeira Varela Gomes, professor auxiliar
do Departamento de Arquitectura da FCTUC — no período de
26 de Março a 2 de Abril de 2001.

Ao licenciado Alfredo Manuel Pereira Geraldes Dias, assistente do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
1 de Março a 31 de Agosto de 2001.

Ao licenciado António Manuel Freitas Gomes Cunha Salgueiro, assis-
tente do Departamento de Matemática da FCTUC — no período
de 25 de Fevereiro a 3 de Março de 2001.

Ao licenciado Nuno Manuel de Azevedo Andrade Porto, assistente
do Departamento de Antropologia da FCTUC — no período de
14 a 16 de Março de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 8983/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC) de 18 de Janeiro de 2001, nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Doutor Augusto Manuel Marques, professor auxiliar do Departa-
mento de Física da FCTUC — concedida a renovação da equi-
paração a bolseiro fora do País, sem vencimento, autorizada por
despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de
24 de Março de 2000, durante o período de um ano a partir de
21 de Fevereiro de 2001. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 8984/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC) de 18 de Janeiro de 2001, nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Doutor Vítor Manuel de Matos Lobo, professor catedrático do Depar-
tamento de Química da FCTUC — concedida a anulação da equi-
paração a bolseiro fora do País autorizada por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de
2001, no período de 15 a 22 de Janeiro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 8985/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC) de 17 de Março de 2001, nos termos do n.o 3.1
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Licenciado Emanuel Gustavo Bebiano de Castro Martins, assistente
do Departamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — con-
cedida a anulação da dispensa de serviço docente ao abrigo do
n.o 1 do artigo 27.o do ECDU, autorizada por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 2001,
durante o período de um ano a partir de 1 de Março de 2001.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho n.o 8986/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do artigo 24.o
do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, relativamente ao
financiamento plurianual da Fundação para a Ciência e a Tecnologia,
delego no Prof. Doutor João Manuel de Sá Campos Gil, enquanto
coordenador científico da Unidade de I&D n.o 30/94, grupo de Física
Nuclear e Óptica Aplicadas, a competência para autorizar despesas
com aquisição de bens e serviços até ao montante de 2 000 000$,
escolhendo, dentro desse limite e no âmbito do orçamento específico
do projecto, o procedimento adequado nos termos do previsto no
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a ele
inerentes.

Consideram-se ratificados os actos do coordenador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 23 de Fevereiro de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

30 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 8987/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

José Manuel Pereira dos Santos — renovado o contrato de trabalho
a termo certo, por seis meses, para desempenhar funções equi-
paradas às de técnico profissional de 2.a classe no Departamento
de Engenharia Química da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, a partir de 22 de Março de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 144.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

5 de Abril de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 8988/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Março de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Mestre Ana Isabel Pereira Fernandes Rodrigues — contratada a
termo certo, por seis meses, com possibilidade de renovação, por
urgente conveniência de serviço, com início em 12 de Março de
2001, para desempenhar funções correspondentes a técnico pro-
fissional de 2.o classe no Departamento de Bioquímica da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra. (Não carece
de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

5 de Abril de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 8989/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia de 27 de Março de 2001, nos termos do n.o 3.4 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Manuel Joaquim Baptista Fiolhais, professor associado
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 1 a 13
de Abril de 2001.

Ao Doutor Luís Vítor da Fonseca Pinto Duarte, professora auxiliar
do Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período
de 5 a 12 de Abril de 2001.

À Doutora Maria Margarida Catalão de Almiro e Castro, professora
auxiliar do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no período
de 3 a 14 de Maio de 2001.

À Doutora Maria Paula Matos Marques Catarro, professora auxiliar
do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no período de 2
a 9 de Junho de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 8990/2001 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Coimbra:

De 1 de Outubro de 2000:

Licenciada Maria de Aguiar Valente Cavaleiro Machado
Morais — contratada em regime de acumulação como assistente
convidada a 30 % da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, por conveniência urgente de serviço, por
um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

De 6 de Outubro de 2000:

Licenciado Jaime Manuel dos Reis Abreu, assistente convidado a
60 % da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra — contratado como assistente convidado a 40 % da mesma
Faculdade, por conveniência urgente de serviço, por um ano, com
início em 1 de Novembro de 2000, considerando-se rescindido o
anterior contrato desde aquela data.

De 16 de Outubro de 2000:

Tiago José dos Santos Martins da Cruz — contratado como monitor
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra, por conveniência urgente de serviço, por um ano, renovável
por três vezes, com início em 16 de Outubro de 2000.

Licenciada Carla Alexandra Gonçalves Correia — contratada como
monitora da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, por conveniência urgente de serviço e por um ano,
com início em 16 de Outubro de 2000.

Licenciado José Luís Feteira Dias — contratado como monitor da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
por conveniência urgente de serviço e por um ano, com início em
16 de Outubro de 2000.

De 25 de Outubro de 2000:

Licenciado Paulo Jorge Pimenta Marques — contratado como moni-
tor da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra, por conveniência urgente de serviço, válido enquanto
durar o impedimento do licenciado Paulo Fernando Pereira de
Carvalho, que se encontra dispensado de serviço docente a preparar
o doutoramento ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP, com
início em 25 de Outubro de 2000.

De 14 de Novembro de 2000:

Licenciado Alexandre Miguel Ferreira Lindote — contratado como
monitor da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, por conveniência urgente de serviço, por um ano,
renovável por três vezes, com início em 14 de Novembro de 2000.

De 7 de Dezembro de 2000:

Doutor Pedro Nuno San-Bento Furtado, assistente da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contratado
provisoriamente como professor auxiliar da mesma Faculdade, por
conveniência urgente de serviço e por um quinquénio, com início
em 7 de Dezembro de 2000, considerando-se rescindido o anterior
contrato desde aquela data.

De 13 de Dezembro de 2000:

Doutora Ana Luísa da Conceição Santos, assistente da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contra-
tada provisoriamente como professora auxiliar da mesma Facul-
dade, por conveniência urgente de serviço e por um quinquénio,
com início em 13 de Dezembro de 2000, considerando-se rescindido
o anterior contrato desde aquela data.

De 15 de Dezembro de 2000:

Licenciada Laura Rosa Castelo Branco de Paiva, assistente convidada
a 50 % da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — contratada como assistente convidada a 60 % da
mesma Faculdade, por conveniência urgente de serviço, por um
ano, com início em 15 de Dezembro de 2000, considerando-se res-
cindido o anterior contrato desde aquela data.

De 21 de Dezembro de 2000:

Licenciada Ana Cristina Rocha Simão , assistente estagiária da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — con-
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tratada como assistente da mesma Faculdade, por conveniência
urgente de serviço, por seis anos, prorrogável por um biénio, com
início em 21 de Dezembro de 2000, considerando-se rescindido
o anterior contrato desde aquela data.

De 12 de Janeiro de 2001:

Licenciado Jorge Manuel Oliveira Henriques, assistente da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — prorro-
gado o respectivo contrato até à defesa da dissertação de dou-
toramento, a partir de 12 de Janeiro de 2001.

De 1 de Fevereiro de 2001:

Pedro Jorge Barão Nunes — contratado como monitor da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por urgente
conveniência de serviço, por um ano, renovável por três vezes, com
início em 1 de Fevereiro de 2001.

De 8 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Eduardo Nuno Brito Santos Júlio, assistente da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — prorro-
gado o respectivo contrato por um biénio, com início em 8 de
Fevereiro de 2001.

De 22 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Susana Dores de Matos Viegas, assistente da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — prorro-
gado o respectivo contrato por um biénio, com início em 22 de
Fevereiro de 2001.

De 28 de Fevereiro de 2001:

Licenciado António Jorge Bauleth Marques Ramos, assistente con-
vidado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, a
partir de 21 de Fevereiro de 2001.

De 1 de Março de 2001:

Licenciado Paulo Jorge Pimenta Marques, monitor da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contratado
como assistente estagiário da mesma Faculdade, por urgente con-
veniência de serviço, por um ano, renovável por três vezes, com
início em 1 de Março de 2001, considerando-se rescindido o anterior
contrato desde aquela data.

De 13 de Março de 2001:

Licenciado Fernando Pedro Ortega de Oliveira Figueiredo, assistente
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — prorrogado o respectivo contrato até final do ano lectivo
de 2000-2001, com início em 13 de Março de 2001.

De 20 de Março de 2001:

Licenciada Carla Alexandra Gonçalves Correia, monitora da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — res-
cindido, a seu pedido, o respectivo contrato, a partir de 2 de Março
de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

9 de Abril de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 8991/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC) de 27 de Março de 2001, nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Nuno Pires Dias Urbano, professor catedrático do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 29 de Março
a 1 de Abril de 2001.

Ao Doutor António Dourado Pereira Correia, professor associado
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 15 a 18 de Março de 2001.

À Doutora Maria da Graça Bontempo Vaz Rasteiro, professora asso-
ciada do Departamento de Engenharia Química da FCTUC — no
período de 26 a 30 de Março de 2001.

Ao Doutor João Manuel de Sá Campos Gil, professor auxiliar do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 5 a 7 de
Abril de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 8992/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia de 30 de Março de 2001, nos termos do n.o 3.4 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Ana Margarida Ribeiro Neiva, professora catedrática do
Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período de
16 a 28 de Maio de 2001.

À Doutora Maria da Conceição Monteiro Pedroso de Lima, professora
catedrática do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no
período de 20 de Julho a 15 de Setembro de 2001.

À Doutora Eugénia Maria Guedes Pinto Antunes da Cunha, pro-
fessora associada do Departamento de Antropologia da FCTUC —
no período de 26 de Março a 2 de Abril de 2001.

Ao Doutor Carlos Alberto da Silva Rebelo, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
21 a 25 de Março de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 8993/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC) de 27 de Março de 2001, nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Doutor Pedro Almeida Vieira Alberto, professor auxiliar do Depar-
tamento de Física da FCTUC — concedida equiparação a bolseiro
fora do País no período de 1 a 13 de Abril de 2001. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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